
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2821418 - AL (2024/0482263-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : LUIS FERNANDO CORRÊA LORENÇO - AL015160B
AGRAVADO : INCPP - INSTITUTO NACIONAL DOS INVESTIDORES EM

CADERNETA DE POUPANÇA E PREVIDENCIA
ADVOGADOS : FERNANDO IGOR ABREU COSTA - AL009958

OLGA CATARINA DE OLIVEIRA ALVES - AL016634
LEÔNIDAS ABREU COSTA - AL009523

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DE TESE
FIRMADA EM REPETITIVO. CONFORMAÇÃO AOS TEMAS N.º
887 E 482 DO STJ. NÃO CABIMENTO DO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ÓBICE DA
SUMULA 182 DO STJ. REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATORIO.
ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob o fundamento de incidência da
Súmula 7 do STJ.
2. A parte agravante alegou violação ao artigo 489, § 1º, incisos III
e IV, do CPC, sustentando que as questões tratadas no recurso
especial são exclusivamente de direito e não demandam reexame
de fatos e provas. Argumentou, ainda, que os cálculos
homologados violam a coisa julgada, contrariando o Tema 887 do
STJ, e que seria necessária a realização de perícia contábil,
conforme o Tema 482 do STJ, alem do sobrestamento, ante
julgado no Tema 1169 do STJ.
3. A parte agravada, em contrarrazões, afirmou a inexistência de
requisitos ou elementos aptos a promover a alteração do julgado
impugnado.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando a alegação de
que as questões tratadas no recurso especial não demandam
reexame de fatos e provas e a aplicação da Súmula 7 do STJ e a
adequada conformação das teses firmadas nos Temas 887 e 482
do STJ.
III. Razões de decidir
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5. A aplicação das teses firmadas nos Temas 887 e 482 o STJ é
de competência exclusiva do tribunal de origem, conforme os arts.
1.030 e 1.040 do CPC. Recurso Especial não se presta a
impugnar conformação de tema. Recurso de Agravo Interno
apresentado na origem.
6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo em
recurso especial, conforme disposto no  § 1º, do CPC e art. 1.021,
na Súmula 182 do STJ.
7. A decisão recorrida fundamentou-se no contexto fático-
probatório dos autos, não sendo o recurso especial instância
revisora para rejulgamento de matéria probatória. A Súmula 7 do
STJ estabelece que o reexame de fatos e provas é vedado em
recurso especial, sendo incompatível com sua função
uniformizadora.
IV. Dispositivo 

Agravo não conhecido. 8. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2821418 - AL (2024/0482263-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : LUIS FERNANDO CORRÊA LORENÇO - AL015160B
AGRAVADO : INCPP - INSTITUTO NACIONAL DOS INVESTIDORES EM

CADERNETA DE POUPANÇA E PREVIDENCIA
ADVOGADOS : FERNANDO IGOR ABREU COSTA - AL009958

OLGA CATARINA DE OLIVEIRA ALVES - AL016634
LEÔNIDAS ABREU COSTA - AL009523

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DE TESE
FIRMADA EM REPETITIVO. CONFORMAÇÃO AOS TEMAS N.º
887 E 482 DO STJ. NÃO CABIMENTO DO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ÓBICE DA
SUMULA 182 DO STJ. REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATORIO.
ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob o fundamento de incidência da
Súmula 7 do STJ.

2. A parte agravante alegou violação ao artigo 489, § 1º, incisos III
e IV, do CPC, sustentando que as questões tratadas no recurso
especial são exclusivamente de direito e não demandam reexame
de fatos e provas. Argumentou, ainda, que os cálculos
homologados violam a coisa julgada, contrariando o Tema 887 do
STJ, e que seria necessária a realização de perícia contábil,
conforme o Tema 482 do STJ, alem do sobrestamento, ante
julgado no Tema 1169 do STJ.

3. A parte agravada, em contrarrazões, afirmou a inexistência de
requisitos ou elementos aptos a promover a alteração do julgado
impugnado.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando a alegação de
que as questões tratadas no recurso especial não demandam
reexame de fatos e provas e a aplicação da Súmula 7 do STJ e a
adequada conformação das teses firmadas nos Temas 887 e 482
do STJ.

III. Razões de decidir

5. A aplicação das teses firmadas nos Temas 887 e 482 o STJ é
de competência exclusiva do tribunal de origem, conforme os arts.
1.030 e 1.040 do CPC. Recurso Especial não se presta a
impugnar conformação de tema. Recurso de Agravo Interno
apresentado na origem.

6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo em
recurso especial, conforme disposto no  § 1º, do CPC e art. 1.021,
na Súmula 182 do STJ.

7. A decisão recorrida fundamentou-se no contexto fático-
probatório dos autos, não sendo o recurso especial instância
revisora para rejulgamento de matéria probatória. A Súmula 7 do
STJ estabelece que o reexame de fatos e provas é vedado em
recurso especial, sendo incompatível com sua função
uniformizadora.

IV. Dispositivo 

Agravo não conhecido. 8. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento por violação ao artigo 489, § 1.º, incisos III e IV, do
CPC, que as questões tratadas no Recurso Especial são exclusivamente de direito e
não demandam reexame de fatos e provas, tendo a decisão agravada aplicado
indevidamente a Súmula n.º 7 do STJ,  que os cálculos homologados pelo TJ/AL
violam a coisa julgada, contrariando o Tema 887 do STJ, que a sentença coletiva exige
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liquidação pelo rito comum, com realização de perícia contábil, conforme o Tema 482
do STJ, que o processo deveria ficar sobrestado até o julgamento do Tema 1.169 do
STJ.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo Banco do Brasil S.A., com
fundamento no artigo 105, III, “a”, da Constituição Federal/88, em face
do Acórdão proferido por Câmara Cível do Tribunal de Justiça de
Alagoas.

O Recorrente, em suas razões recursais, aduziu que o Acórdão
impugnado teria violado os artigos 927, inciso III, § 1.º, e 489, inciso II, §
1.º, incisos IV e VI, do CPC (contrariedade aos Temas n.º 482 e 887, dos
recursos repetitivos do STJ); 502, 503, 505 e 507, do CPC (violação da
coisa julgada); 464, 465 e 509, inciso II, do CPC (inobservância do
procedimento comum de liquidação/indeferimento da perícia contábil) e
dos artigos 64, § 1.º, do CPC e 101, inciso I, do CDC.

O Recorrido, devidamente intimado, ofertou contrarrazões às fls. 498/516.

No essencial, é o relatório.

Fundamento e decido, nos estritos termos do que dispõe o artigo 1.030
do Código de Processo Civil, em consonância com as previsões do
artigo 54 do Regimento Interno do TJ/AL e do Ato Normativo nº 05/2023
da Presidência deste Sodalício, autorizado pelo artigo 1.029 do CPC.

Preenchidos os pressupostos intrínsecos de admissibilidade recursal,
quais sejam, cabimento, legitimidade das partes e interesse recursal,
tempestividade e regularidade formal. Por fim, o preparo foi realizado,
conforme comprovante de pagamento à fl. 208.
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No que atine aos requisitos específicos do Recurso Especial, nota-se
que o recurso ataca decisão definitiva desta Corte de Justiça e que
houve o esgotamento das vias ordinárias, sendo que o dispositivo
apontado como violado foi analisado no Acórdão combatido.

Deixo de apreciar o requisito específico da relevância, previsto nos §§ 2º
e 3º do artigo 105, da CF, incluídos pela Emenda Constitucional nº 125
/2022, em conformidade com o teor do Enunciado Administrativo nº 8, do
STJ.

Houve esgotamento das vias ordinárias. No entanto, a matéria em
colação – valor excessivo da multa coercitiva aplicada – consubstancia
revolvimento de matéria fático-probatória, o que é expressamente
vedado pela Súmula nº 7, do Superior Tribunal de Justiça, como adiante
se vê:

STJ - Súmula n.º 7 -  - DJ 03.07.1990 28/06/1990
Reexame de Prova - Recurso Especial
A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.

A par de tais considerações, portanto, entendo que os requisitos
essenciais do artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal,
não se encontram devidamente preenchidos.

Ante o exposto, INADMITO o presente Recurso Especial. (e-STJ Fl.
500-2)

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

No tocante a aplicação dos Temas 887, 482 e 1169 todos do STJ
observa-se que o recurso cabível é o agravo interno, já apresentado na instância de
origem, devolvendo a análise da conformação realizada em decisão monocrática ao
colegiado competente. (-STJ Fl.160-7)

A questão apresentada a esta Corte já foi debatida na instância de
origem, estando acórdão nos autos conforme se infere do (e-STJ Fl.285-319). Desse
modo, não caberá a revisão em sede de especial como pacificada a jurisprudênciaa
desta Corte:
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUNAL DE ORIGEM.
APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO
EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL.
IDÊNTICA QUESTÃO JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA.

1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e
ratificada pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 do
CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em
caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao
precedente formado em repetitivo, sob pena de se tornar ineficaz o
propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672/2008.

Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, relator Ministro
Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.

2. Na espécie, a respeito do prazo prescricional de execução da
sentença discutido nos autos, o Sodalício local se ancorou no
entendimento firmado pelo STJ quando do julgamento de recurso
especial repetitivo (  - Tema 880) para concluir que "oREsp 1.336.026/PE
prazo prescricional somente poderá ser contado a partir de 30/6/2017.
Como o cumprimento de sentença foi proposto em  não há 03/6/2022,
que se falar em prescrição, porquanto o prazo prescricional se findou
apenas em " (fl. 125). 30/6/2022

3. Nesse panorama, fica prejudicada a análise da matéria do presente
apelo nobre, inclusive no tocante à alegada afronta  do CPC, art. 1.022
tendo em vista estar atrelada àquela discutida no repetitivo.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira REsp n. 2.173.495/MA,
Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  14/11/2024.

 

No mais, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação da decisão agravada deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, embora os agravantes apontem os
óbices levantados como pretexto ao não acolhimento das suas razões, limitaram-se a
tecer argumentação genérica quanto à sua não incidência.
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Sob o manto da divergência jurisprudencial o agravante repisa os
argumentos já utilizados nos sucessivos recursos apresentados, sem obter êxito em
produzir o devido cotejo e superar as razões.

Dito mais claramente, não impugnou de maneira específica e suficiente
os argumentos que sustentam a decisão agravada, do mesmo modo que não foram
apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada,
bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados pelas
decisões que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o que inviabiliza o
conhecimento das insurgências.

É o que se constata da leitura da petição de interposição do recurso.
Todo objetivo é rever aplicação dos Temas do STJ, o que não se mostra possível,
como ja mencionado. Nesse sentido, vide teor de parte da fundamentação constante
da petição de interposição onde fundamenta a superação da aplicabilidade
da Súmula 7 do STJ.

"Denota-se do acórdão integrativo, todavia, que não foram enfrentados
os argumentos centrais da tese sustentada pelo Agravante,
principalmente no que se refere ao infundado indeferimento da perícia
contábil reiteradamente pleiteada pelo Agravante; do erro na fixação da
base de cálculos; a indevida incidência dos JUROS
REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS EM TODO O PERÍODO DE

e o excesso de execução, entreLIQUIDAÇÃO (Tema n.º 887, STJ) 
outras matérias detalhadamente versadas nas razões do Recurso
Especial." (e-STJ Fl.510)

 

A propósito:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA
AO  § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO ART. 1.021,
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, na
medida em que não infirmou a alegada intempestividade do agravo em
recurso especial e a aplicação da Súmula nº 115 desta Corte.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.634.826/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/10/2024,  25/10/2024.
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E ao contrário do alegado, correta a decisão vergastada ao afimar que
hecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se necessário opara con

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o
entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial." 

O que se constata do teor da decisão recorrida é que fundamentada com
base do conteúdo probatório, não sendo o especial instância revisora, como se pode
concluir do trecho extraído:

"A meu pensar, o Agravante não conseguiu comprovar o excesso nos
cálculos apresentados pelo agravado e a instituição bancária visa a
questionar matéria que deveria ter sido discutida na fase de
conhecimento, descabendo agora, em fase de execução, alterar decisão
judicial transitada em julgado, dado que se operou a preclusão
consumativa. Assim, entendo desnecessária qualquer perícia contábil no
caso em espeque. Caminhando nesse sentido, é inconteste que os
índices e percentuais dos juros e correção monetária fixados na Ação
Civil Pública originária estão sob o manto da coisa julgada, isto é, não
comporta mais qualquer debate."(e-STJ Fl.202)

 

O mesmo se diga em relação a discussão acerca da aplicabilidade da
multa, não havendo como superar, ante o óbice da Sumula 07 do STJ por se tratar de
revolvimento do contexto fático probatório, como se infere da leitura do (e-STJ Fl.460)

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
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COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)
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(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais em 10% (dez por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.821.418 / AL
Número Registro: 2024/0482263-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07278892420188020001 08005234520238020000 15720018180071 19980110167989
7278892420188020001 8005234520238020000

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : LUIS FERNANDO CORRÊA LORENÇO - AL015160B
AGRAVADO : INCPP - INSTITUTO NACIONAL DOS INVESTIDORES EM 

CADERNETA DE POUPANÇA E PREVIDENCIA
ADVOGADOS : FERNANDO IGOR ABREU COSTA - AL009958

LEÔNIDAS ABREU COSTA - AL009523
OLGA CATARINA DE OLIVEIRA ALVES - AL016634

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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